
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2079630 - MA (2022/0060644-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAÚJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
ALEXANDRE DOS SANTOS DIAS - DF056804

AGRAVADO : CELESTE MARGARIDA SACRAMENTO DOS SANTOS
ADVOGADO : RUTE ATAIDES LIMA - MA009634
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
CANCELAMENTO INDEVIDO. CONDUTA ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 13 DA LEI 
9.656/1998; 421 E 422 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
2. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que não é possível a análise de 
matéria suscitada apenas nas razões do recurso especial, por configurar indevida inovação 
recursal.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 08 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto GEAP AUTOGESTÃO EM 
SAÚDE contra a decisão de fls. 795-801 (e-STJ), da lavra deste signatário, que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial da ora agravante.

O apelo extremo foi deduzido com base no art. 105, III, a e c, da Constituição 
Federal, em desafio a acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Maranhão assim ementado (fls. 683-684, e-STJ):
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO. JULGAMENTO PELO RELATOR. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
DESENVOLVIMENTO, COM FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO (PER 
RELATIONEM). ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS E DOS DISPOSITIVOS 
DA SENTENÇA, O PARECER JUSTIFICADO DO MPE E OS 
ARGUMENTOS LANÇADOS NAS PEÇAS RECURSAIS. NULIDADE 
INEXISTENTE. JURISPRUDÊNCIAS PACIFICADAS PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, SEDIMENTADAS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA E SOLIDIFICADAS PELOS TRIBUNAIS ESTADUAIS. 
REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS. MATÉRIAS JÁ CONHECIDAS E 
TRATADAS POR FORTES JULGADOS DOS TRIBUNAIS SUPERIORES E 
DOS TRIBUNAIS ESTADUAIS. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
I – O uso da motivação per relationem, também denominada de motivação 
aliunde, motivação por referência, motivação referenciada, motivação por 
remissão ou motivação remissiva, a qual o relator adota, na sua decisão, 
fundamentos contidos na sentença, parecer do membro do MPE, dos 
argumentos contidos nas peças recursais, jurisprudências, precedentes, 
Súmulas, Súmulas Vinculantes dos Tribunais Superiores. Acórdãos dos 
Tribunais Estaduais ou de decisões pacificadas e calcificadas pelas Câmaras 
Isoladas Cíveis. O Ministro do STF que jamais deixará de ser um ícone, o 
Mestre Aires de Britto reafirmou que o Judiciário deve ser proativo, neutro e 
apartidário. E disse que a justiça brasileira pode adotar o processo de 
otimização (rendimento ótimo, criando condições favoráveis e gestão 
eficiente dos processos) e o tempo de duração dos processos judiciais, 
desde que haja bom senso da sociedade e vontade dos juízes. Ora, otimizar 
significa julgar sem entraves e obstáculos. O uso da técnica monocrática 
traduz inúmeros vieses na administração dos processos: a superação de 
indicadores negativos; quebra dos gargalos das fases processuais; novas 
texturas dos processos; identificação das falhas; e resultados eficientes. O 
cidadão brasileiro quer que o seu processo seja decidido. Seja favorável ou 
não. É uma conquista do Estado Democrático de Direito. E jamais provocará 
quebras, contorcionismos, quiasmas, feridas profundas no artigo 93, inciso 
IX, da Bíblia Republicana Constitucional.
II – A reiteração, em agravo interno, de argumentos já examinados e 
repelidos, de forma clara e coerente, pelo relator, ao julgar 
monocraticamente o recurso de apelação, impõe o desprovimento do 
recurso.
III – Agravo interno desprovido.

Nas razões do recurso especial (fls. 719-744, e-STJ), além de dissídio 
jurisprudencial, a recorrente alegou que o acórdão impugnado incorreu em violação dos 
arts. 186, 187, 188, 421, 422, 927 e 944 do Código Civil de 2002; e 13, parágrafo único, 
da Lei 9.656/1998.

Sustentou, em suma:

(i) não haver abusividade em sua conduta – de cancelamento do plano de 
saúde da então beneficiária, tendo em vista a ausência do preenchimento dos 
requisitos necessários para manter sua filiação ao aludido plano;
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(ii) ser indevida sua condenação ao pagamento de indenização por danos 
morais, dado que sua conduta, de cancelamento do plano de saúde, estava 
fundamentada no contrato entabulado entre as partes, bem como não ter sido 
demonstrada a lesão extrapatrimonial a ensejar a referida condenação; 

(iii) excesso no valor arbitrado a título de indenização por danos morais, em 
desatenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade, a ora recorrente 
interpôs agravo (art. 1.042 do CPC/2015), do qual se conheceu para não conhecer do 
recurso especial, pelos seguintes fundamentos: a) ocorrência de inovação recursal e 
preclusão consumativa em relação à alegada violação dos arts. 13 da Lei 9.656/1998 
e 421 e 422 do Código Civil de 2002; e b) aplicação da Súmula 7/STJ para revisão das 
conclusões estaduais, quanto à configuração dos danos morais e ao valor arbitrado a 
esse título, óbice que tornou prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
apontada.

No presente agravo interno (fls. 804-828, e-STJ), a agravante pleiteia pela 
inaplicabilidade dos óbices apontados para o não conhecimento de seu reclamo, ao 
tempo que repisa as mesmas razões trazidas no recurso especial.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 
agravo interno pelo colegiado.

Sem impugnação, conforme certificado à fl. 831 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, na hipótese ora em 
análise, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim consignou (fls. 531-532, 
e-STJ, sem grifos no original):
 

O falecimento da autora, Celeste Margarida Sacramento dos Santos, 
comprovado pela certidão de óbito de ID 8853755,ensejou a perda de objeto 
do pedido relacionado com a manutenção do plano de saúde e, por 
conseguinte, da tutela de urgência deferida em ID 7777619.
Com a habilitação dos herdeiros da falecida, a ação prosseguiu, 
exclusivamente, para o exame da pretensão de ressarcimento das 
despesas com exames e consultas médicas realizadas pela autora 
durante o período em a ré manteve suspenso o plano de saúde e de 
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obtenção de danos morais, conforme deduzido na exordial. É o que se 
passa a fazer.
Cuida-se de demanda na qual a parte autora buscou a manutenção no 
plano de saúde mantido pela ré, após o falecimento do seu esposo, 
Apolinário Rodrigues dos Santos, do qual era dependente.
No caso concreto, a autora foi inscrita como beneficiária do Plano GEAP 
Família na condição de esposa do titular, conforme autoriza o art. 4º, § 3º, i, 
do Regulamento do Plano GEAP Família (ID 8178580, pg.9).
Da mesma forma, de acordo com o art. 6 § 4° do aludido regulamento, em 
caso de morte do beneficiário titular, o plano pode ser mantido pelo 
beneficiário familiar (dependente), desde que este tenha idade igual ou 
superior a 18 (dezoito)anos, ou pelo responsável legal do beneficiário 
considerado menor ou incapaz, na forma do Código Civil Brasileiro, 
desde que assuma o pagamento integral da contribuição do plano e 
faça, formalmente, a opção pela manutenção, assumindo as 
responsabilidades para com o plano.
E ainda, conforme o art. 5° do regulamento do plano Geap Saúde II.

“I. O direito de manutenção de que trata o parágrafo anterior, será 
assegurado desde que os beneficiários façam a opção pela 
manutenção do plano, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na forma 
do artigo 12 da Resolução Normativa/ANS Nº 279/2011, a contar:
1. do recebimento da comunicação inequívoca da unidade de recursos 
humanos da patrocinadora/conveniada do titular à GEAP, nos casos 
dos dependentes; ou b) da comunicação inequívoca da GEAP ao 
grupo familiar e aos dependentes dos titulares auto patrocinados.§ 5º. 
Inclui-se como dependente na forma do parágrafo anterior, o 
beneficiário que obtenha o direito de se torna pensionista em virtude 
da morte do titular, até que o processo da pensão seja concluído.“

Assim, observa-se que a falecida autora cumpriu com o que determina o 
contrato entabulado com a ré, comunicando-a do falecimento do titular 
e requerendo a reativação do plano, conforme atestam documentos d ID 
7776017 - Pág. 1,7776056 - Pág. 1.
Ademais, mesmo em casos de contratos nos quais prevista a remissão, após 
o término do benefício existe a possibilidade da manutenção do contrato, 
desde que o beneficiário assuma a responsabilidade pelo seu pagamento, 
conforme Súmula nº 13 da Agência Nacional de Saúde Suplementar:

“o término da remissão não extingue o contrato de plano familiar, 
sendo assegurado aos dependentes já inscritos o direito à manutenção 
das mesmas condições contratuais, com a assunção das obrigações 
decorrentes, para os contratos firmados a qualquer tempo", 
"considerando os princípios dispostos no texto da Constituição da 
República de1988, especialmente o da igualdade (art. 5º, caput), o da 
dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III), o da liberdade(art. 5º, 
caput), o da proteção da segurança jurídica e o da proteção à entidade 
familiar (art. 226, § 4º)".

De concluir-se, portanto, a abusividade da exclusão da requerente do 
plano de saúde, a gerar repercussão no âmbito da responsabilidade 
civil, pelo que devem ser deferidas as pretensões de ressarcimento das 
despesas com exames e consultas médicas realizadas pela autora 
durante o período em a ré manteve suspenso o plano de saúde e os 
danos morais.

Documento eletrônico VDA32975405 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 27/06/2022 14:33:51
Código de Controle do Documento: f9290da5-d8a2-4890-924d-70bbb26cbfb7



(...)
Apesar do reconhecimento de que os danos morais, em se tratando de 
relação contratual, dar-se de forma excepcional, como reitera a 
jurisprudência, entende-se que, na espécie, comporta recepcionar a 
excepcionalidade e considerar como existentes os danos apontados.
No caso dos autos, observadas as condições da autora à época com 87 
anos de idade, sendo portadora de câncer de alta periculosidade; a 
reprovabilidade da conduta da ré que, em descaso à situação risco de 
vida da consumidora, deixou-a completamente desamparada; o caráter 
coercitivo e pedagógico da indenização; os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade; e, especialmente, os parâmetros 
comumente adotados pelo colendo STJ em situações análogas, impõe-se a 
condenação da ré no pagamento de danos morais. Trata-se, inclusive, de 
dano in re ipsa.
(...)
Na espécie, considerando as particularidades do caso e inspirado nos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, o valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais) é suficiente para a fixação do efeito compensatório, máxime 
considerando a capacidade econômica das rés.

 

Desse modo, reverter a conclusão do Tribunal local para assim acolher a 
pretensão recursal nos moldes em que pretendido, demandaria necessariamente o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos o que é vedado no âmbito do 
recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Quanto ao dissídio jurisprudencial, tendo o Tribunal local concluído com 
base na apreciação de fatos e provas da causa, impossível se torna o confronto entre o 
paradigma e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do alegado dissenso 
reclama consideração sobre a situação fático-probatória de cada julgamento, medida 
defesa nesta via excepcional, por força da Súmula n. 7/STJ.

Cumpre destacar que, nos termos da orientação deste Superior Tribunal, o 
valor estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de indenização por dano moral, 
pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória 
ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade.

No caso em análise, constata-se que o valor fixado a título de indenização 
por danos morais – no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais) – encontra-se dentro 
dos padrões de razoabilidade e proporcionalidade, não configurando quantia 
desarrazoada ou desproporcional, mas sim adequada ao contexto dos autos.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA A 
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PROCEDIMENTO CIRÚRGICO E MATERIAIS. LESÃO 
EXTRAPATRIMONIAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRECEDENTES. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO DO VALOR. NECESSIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DESOBEDIÊNCIA AO 
COMANDO DO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE RECURSAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N° 182 DO STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão publicada na vigência do NCPC, 
razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, 
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. No caso, o Tribunal de Justiça consignou que a resistência da operadora 
do plano de saúde em custear o tratamento requerido colocou o paciente em 
situação de vulnerabilidade, causando sofrimento e sobrestamento da 
sequência natural do tratamento. Nesse contexto, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto a ocorrência de danos 
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ.
3. Os valores fixados a título de danos morais, porque arbitrados com 
fundamento no arcabouço fático-probatório carreado aos autos, só podem 
ser alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostrando-se 
irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu no caso.
4. A decisão agravada deixou de conhecer do apelo nobre por força da 
incidência das Súmulas nºs 283 e 284 do STF ao caso e por não ser cabível 
a interposição de recurso especial fundado em violação ou interpretação 
divergente de resolução. Entretanto, o agravo interno não impugnou as 
razões da decisão agravada, pois não refutou a incidência dos 
suprarreferidos óbices. Aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do STJ.
5. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido (AgInt 
no AREsp n. 2.020.220/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022).

Por fim, constata-se que a alegada ofensa aos arts. 13 da Lei 9.656/1998 
e 421 e 422 do Código Civil de 2002 constitui indevida inovação recursal e torna 
inviável a análise do pleito, ante a configuração da preclusão consumativa, visto  que a 
recorrente somente trouxe a alegação de violação aos referidos normativos nas razões 
do recurso especial.

Nesse sentido:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
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NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. CONTRATO. 
DESCUMPRIMENTO NÃO EVIDENCIADO. REVISÃO. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Incabível o exame de tese arguida somente em sede de embargos de 
declaração, não tratada no acórdão recorrido nem exposta nas razões de 
apelação, por configurar indevida inovação recursal.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e interpretação de 
cláusula contratual (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos e o 
contrato celebrado para concluir pela ausência de quebra de cláusula 
contratual e de falha na prestação dos serviços. Alterar tal conclusão é 
inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.019.144/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022).

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto recorrido, 
permanece inalterada a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAÚJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
ALEXANDRE DOS SANTOS DIAS - DF056804

AGRAVADO : CELESTE MARGARIDA SACRAMENTO DOS SANTOS
ADVOGADO : RUTE ATAIDES LIMA - MA009634

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAÚJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
ALEXANDRE DOS SANTOS DIAS - DF056804

AGRAVADO : CELESTE MARGARIDA SACRAMENTO DOS SANTOS
ADVOGADO : RUTE ATAIDES LIMA - MA009634

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 09 de agosto de 2022
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